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5 — A decisão que aplicar a coima referida no n.o 2
deve conter, sendo caso disso, a ordem de pagamento
de quantitativos em dívida ao trabalhador, a efectuar
dentro do prazo estabelecido para pagamento da coima.

6 — Em caso de não pagamento dos quantitativos em
dívida, a decisão referida no n.o 5 pode servir de base
à execução efectuada nos termos do artigo 89.o do
Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 244/95, de 14 de Setembro,
aplicando-se as normas do processo comum de execução
para pagamento de quantia certa.»

Artigo 31.o

O artigo 15.o da Lei n.o 65/77, de 26 de Agosto, na
redacção dada pela Lei n.o 30/92, de 20 de Outubro,
relativa ao regime jurídico da greve, passa a ter a
seguinte redacção:

«Artigo 15.o

[. . .]

1 — A violação do disposto nos artigos 6.o e 10.o é
punida com pena de multa de 100 000$ a 1 000 000$.

2 — A violação do disposto no artigo 14.o é punida
com pena de prisão até 2 anos e com pena de multa
de 100 000$ a 1 000 000$.

3 — Sem prejuízo das sanções criminais previstas nos
n.os 1 e 2, constitui contra-ordenação muito grave todo
o acto da entidade empregadora que implique coacção
sobre o trabalhador no sentido de não aderir à greve
ou que o prejudique ou discrimine por motivo de aderir
ou não à greve, bem como a violação do disposto nos
artigos 6.o e 14.o»

Artigo 32.o

O artigo 6.o da Lei n.o 141/85, de 14 de Novembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 9/92, de 22 de
Janeiro, relativo ao regime do balanço social, passa a
ter a seguinte redacção:

«Artigo 6.o

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação leve a violação dos
artigos 1.o, 2.o e 3.o, dos n.os 1 e 2 do artigo 4.o e do
artigo 5.o

2 — O disposto no número anterior não isenta a enti-
dade patronal do cumprimento, no mesmo ano, das dis-
posições desrespeitadas.

3 — O Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das
Condições de Trabalho pode, em qualquer caso, noti-
ficar a empresa para que proceda ao cumprimento das
obrigações em falta, no prazo de 30 dias.

4 — O incumprimento da notificação prevista no
número anterior constitui contra-ordenação grave.»

Artigo 33.o

O artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 332/93, de 25 de
Setembro, sobre o regime dos quadros de pessoal, passa
a ter a seguinte redacção:

«Artigo 8.o

[. . .]

1 — Constitui contra-ordenação leve:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) A falta de conservação dos mapas de quadro

de pessoal durante cinco anos.

2 — (Anterior n.o 3.)
3 — O Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das

Condições de Trabalho pode, em qualquer caso, noti-
ficar a entidade patronal infractora para que proceda
ao preenchimento, à afixação ou ao envio do mapa do
quadro de pessoal, no prazo de 30 dias.

4 — Constitui contra-ordenação grave o incumpri-
mento da notificação prevista no número anterior.»

Artigo 34.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no 1.o dia do 4.o mês
posterior à sua publicação.

Aprovada em 17 de Junho de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 28 de Julho de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 28 de Julho de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 119/99

de 11 de Agosto

Assistência médico-desportiva

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Medicina do desporto

Todo o praticante desportivo deve ser sujeito a exa-
mes médicos de admissão e aptidão à prática do des-
porto, com a periodicidade adequada à respectiva idade,
sexo e modalidade desportiva.

Artigo 2.o

Exercício

1 — A medicina do desporto, também designada
medicina desportiva, deve ser exercida por especialistas
ou excepcionalmente, por médicos especialmente cre-
denciados, atendendo à sua especificidade e na defesa
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dos praticantes desportivos, quer ao nível da prevenção
das lesões desportivas e da dopagem, quer no plano
curativo.

2 — Os exames médicos a praticantes são realizados
por especialistas ou por médicos credenciados para o
efeito, nas áreas em que subsista a insuficiência daque-
les.

Artigo 3.o

Credenciação e formação

1 — Compete ao colégio de especialidade da Ordem
dos Médicos a elaboração e actualização da lista de
médicos especialistas em medicina do desporto, bem
como da lista dos médicos não especialistas mas que
detêm pós-graduação nesta especialidade ou foram
especialmente credenciados para exercer medicina des-
portiva.

2 — A credenciação especial para o exercício da medi-
cina desportiva é conferido por comissão presidida pela
Ordem dos Médicos e integrada por um representante
dos serviços de medicina desportiva e por um repre-
sentante das associações profissionais da medicina
desportiva.

3 — Compete ao Estado incentivar a formação espe-
cializada em medicina do desporto e facultar aos pro-
fissionais de saúde as condições adequadas para a sua
frequência.

Artigo 4.o

Assistência aos praticantes

1 — A prática desportiva deve ser acompanhada de
uma adequada estrutura de apoio médico aos atletas,
da responsabilidade de um médico especialista em medi-
cina desportiva e integrada por um quadro paramédico
diplomado, preferencialmente com formação específica
nesta área.

2 — A estrutura referida no número anterior é obri-
gatória para os clubes participantes em competições pro-
fissionais, devendo essa obrigação ser progressivamente
estendida a todo o sector desportivo, de acordo com
as disponibilidades de apoio por parte do Estado.

3 — Compete às federações desportivas a divulgação
das listas de especialistas fornecidos pela Ordem dos
Médicos.

Artigo 5.o

Seguro desportivo

1 — O seguro desportivo, para ser aceite pela enti-
dade tomadora, depende da realização do exame médico
referido no artigo 1.o

2 — A entidade seguradora não pode condicionar o
praticante segurado a ser acompanhado por médico que
não esteja habilitado nos termos do n.o 1 do artigo 3.o

Artigo 6.o

Regulamentação

Compete ao Governo aprovar os regulamentos neces-
sários à boa execução do disposto na presente lei, desig-
nadamente quanto às normas dos exames médicos e

aos critérios de credenciação, ouvida a Ordem dos
Médicos.

Aprovada em 1 de Julho de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 28 de Julho de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 28 de Julho de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 120/99

de 11 de Agosto

Reforça as garantias do direito à saúde reprodutiva

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito

O presente diploma visa conceder maior eficácia aos
dispositivos legais que garantam a promoção a uma vida
sexual e reprodutiva saudável, mais gratificante e res-
ponsável, consagrando medidas no âmbito da educação
sexual, do reforço do acesso ao planeamento familiar
e aos métodos contraceptivos, tendo em vista, nomea-
damente, a prevenção de gravidezes indesejadas e o
combate às doenças sexualmente transmissíveis, desig-
nadamente as transmitidas pelo HIV e pelos vírus das
hepatites B e C.

CAPÍTULO II

Promoção da saúde sexual

Artigo 2.o

Educação sexual

1 — Nos estabelecimentos de ensino básico e secun-
dário será implementado um programa para a promoção
da saúde e da sexualidade humana, no qual será pro-
porcionada adequada informação sobre a sexualidade
humana, o aparelho reprodutivo e a fisiologia da repro-
dução, sida e outras doenças sexualmente transmissíveis,
os métodos contraceptivos e o planeamento da família,
as relações interpessoais, a partilha de responsabilidades
e a igualdade entre os géneros.

2 — Os conteúdos referidos no número anterior serão
incluídos de forma harmonizada nas diferentes disci-
plinas vocacionadas para a abordagem interdisciplinar
desta matéria, no sentido de promover condições para
uma melhor saúde, particularmente pelo desenvolvi-


